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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER  Nº 111/2016, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO, REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 83/2016 DE AUTORIA DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP.
PROCESSO Nº  176/16.                                                                                                                                                                   

 O Senhor Prefeito Municipal através da mensagem 051/16, encaminha a esta Casa de Leis, o Projeto de Lei nº 83 de 2016, que: “Dispõe sobre a desafetação de áreas de propriedade do Município de Mogi Mirim, localizadas no Jardim Paulista que serão destinadas á sua melhor utilização econômica e social”.
Conforme os artigos 35 e 36 ambos do Regimento Interno desta Casa de Leis, cabe à Comissão de Justiça e Redação, manifestar-se sobre todos os assuntos entregues à sua apreciação, cabendo analisar seu aspecto constitucional, legal e regimental. Portanto, não sendo analisado as questões de mérito do projeto, cuja análise caberá ao plenário se manifestar.

O Projeto de Lei em evidência, busca autorização Legislativa para que o município de Mogi Mirim faça a desafetação de 3 (seis) lotes de terrenos de sua propriedade localizados no Jardim Paulista.  São áreas que constam do projeto do loteamento do Jardim Paulista que foram deixadas com o intuito de futuramente serem usadas para a duplicação da via existente, e estão situados na Rua Sebastião Euzébio de Oliveira.


Conforme ofício (anexo), da Secretaria de Planejamento e Mobilidade Urbana, referente ao Processo nº 2784/2016, percebeu-se que com o passar dos anos a duplicação não seria mais viável.  Assim sendo, os respectivos lotes que constavam na categoria de bens comum do povo passam a integrar a categoria de bens dominicais. 

Diante do que nos foi proposto, temos a considerar, que sob o aspecto da iniciativa e da competência, a presente proposição não padece de vício de constitucionalidade formal ou material, sendo matéria de competência do município e iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Diante do exposto, esta Comissão de Justiça e Redação remete o presente projeto  ao Douto Plenário para exame e deliberação.

É o nosso parecer.
Sala das Comissões, 03 de outubro de 2016.
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